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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

APELAÇÃO CÍVEL N. 0003489-07.2011.4.01.4200/RR (d) 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO DOLZANY DA COSTA

	APELANTE
	:
	SINDICATO DAS EMPRESAS DE VIGILANCIA TRANSPORTE DE VALORES E CURSO DE FORMACAO DE VIGILANTES DE RR - SINDESP

	ADVOGADO
	:
	SP00128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

	ADVOGADO
	:
	SP00211648 - RAFAEL SGANZERLA DURAND

	ADVOGADO
	:
	PR00027739 - RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI

	ADVOGADO
	:
	CE00013260 - FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS

	ADVOGADO
	:
	CE00018149 - JOSE MAIRTON MAGALHAES DE ALMEIDA FILHO

	ADVOGADO
	:
	CE00010203 - ILNA GADELHA SANTOS

	ADVOGADO
	:
	CE00017658 - FRANCISCO FERNANDO ANTONIO ALBUQUERQUE LIMA

	ADVOGADO
	:
	RR00000605 - ISAAC PIRES MARTINS FARIAS JUNIOR

	APELADO
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	GO00013207 - ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO INTEGRAL DO DÉBITO DISCUTIDO. EXTINÇÃO. ALEGADOS VÍCIOS PROCESSUAIS DO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO. EMBARGOS NÃO PROVIDOS.

1. Inexistindo no v. acórdão embargado qualquer vício processual sobre que se deva pronunciar esta Colenda Turma, mas tão-somente o intuito de infringência do julgado, rejeitam-se os embargos de declaração.

2. Embargos de declaração não se prestam a analisar o acerto ou desacerto do julgado a ser questionado em via recursal própria.

3. Embargos de declaração desprovidos.
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios.

7ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 22 de março de 2022.
Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.
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